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A saúde pública e o SUS no novo governo.  

Para onde vai a saúde dos brasileiros? 
 
 

No momento em que se forma a equipe do novo governo, manifestamos 
nossa preocupação com os destinos da saúde no Brasil. Nesses mais de 20 
anos da Constituição de 1988 e do SUS, o direito à saúde tem sido violado, 
postergado e utilizado como artifício para favorecer interesses particulares, 
sejam eles político-partidários, do mercado, ou mesmo de gestores públicos.  

Em reunião noticiada na mídia, 25 médicos “aproveitaram” a ida da 
presidente a sua consulta regular para falar dos problemas da saúde. Foi uma 
atitude no mínimo antiética, porque a posição médica foi usada para apresentar 
opiniões e propostas em um momento de fragilidade de qualquer indivíduo, 
quando ele é um paciente. Essa é uma entre as várias conexões que temos 
presenciado na formação do novo governo. É preciso, porém, que as 
autoridades eleitas ultrapassem os limites dos inúmeros interesses e 
negociações ao seu redor e ouçam os anseios e o sofrimento da maioria dos 
cidadãos brasileiros, relembrando a posição da Sociedade, marcada na 
Constituição Cidadã de 1988. 

A situação da saúde pública no Brasil é gravíssima. A assistência à 
saúde é ineficaz, de baixa qualidade e penaliza diariamente a população. 
Exemplo maior disso é que nenhuma autoridade utiliza hospitais do SUS, as 
camadas médias adquirem planos de saúde sempre que sua renda permite e 
os trabalhadores formais têm nos planos privados de saúde uma de suas 
principais reivindicações. Não há, contudo, uma autoridade sequer, nem um 
empresário da saúde sequer, que não defenda o SUS. Que situação é essa, 
em que reconhecemos a importância da saúde como direito, criamos uma 
potente estrutura para sua efetivação, que é o SUS, e ano a ano ela é minada 
e cada vez mais desacreditada?  

A saúde não tem feito parte dos projetos governamentais. Os sucessivos 
governos a defendem, mas a tratam como despesa e como problema. O novo 
governo tem defendido que quer crescimento econômico associado ao 
desenvolvimento social. Todavia, desenvolvimento social não se resume a 
renda e consumo. Como usufruir dos benefícios do crescimento sem saúde? 
Não à toa a saúde foi o principal problema apontado pelos brasileiros nas 
pesquisas pré-eleitorais.  

As propostas apresentadas durante a campanha da presidente eleita, 
como a expansão da rede através das Upas, estão longe de resolver o 
problema. O que o governo vai fazer para resolver as filas, a precária 
infraestrutura da rede pública, o mau atendimento, a falta de acesso a 
medicamentos, a falta de atenção básica, a falta de profissionais habilitados, a 
precarização do trabalho. Esses não são problemas localizados e não podem 
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ser resolvidos de forma isolada. É preciso uma estratégia nacional, organizada 
e integrada entre os níveis de governo.  

O principal problema, já reconhecido pela presidente, é a falta de 
recursos. O gasto público em saúde é muito baixo (menos de R$ 300 per 
capita). Do total de gastos em saúde, menos de 50% são públicos. São 
números muito abaixo daqueles dos países que tem sistemas similares ao 
SUS, inclusive na América Latina. Se o governo, em tempos de ampliação do 
papel do Estado, não aumentou os recursos para a saúde, é preocupante como 
ficaremos agora, quando os ortodoxos falam em corte de gastos e ajuste fiscal.  

Saúde não é gasto, é investimento. O governo federal vem reduzindo 
sua participação nos gastos em saúde, comprometendo o financiamento do 
SUS. É preciso aprovar a regulamentação da PEC 29 e garantir recursos 
mínimos e regulares para a saúde, principalmente do nível federal e dos 
estados. É preciso acabar com a DRU (Desvinculação dos Recursos da União) 
para a saúde, assim como já se decidiu fazer com a educação, permitindo o 
aumento de recursos. É preciso fazer valer a cobrança do ressarcimento ao 
SUS pelos planos de saúde, que se arrasta há anos. É preciso rever os 
subsídios ao pagamento de planos privados. Porque o Estado pode subsidiar o 
pagamento de planos de saúde da classe média e alta permitindo o desconto 
no Imposto de Renda e não pode aumentar os recursos para a saúde? Não 
será mais racional e eficiente investir na saúde de todos do que nos planos 
privados de 20% da população? 

A experiência internacional demonstra que os melhores indicadores de 
saúde estão nos países onde foram construídos sistemas universais, públicos e 
com recursos fiscais. Esses sistemas oferecem mais saúde por menos 
dinheiro, porque se baseiam em objetivos estritamente coletivos, e não são 
capturados pelos interesses de mercado. Por outro lado, onde prevalecem os 
interesses de mercado, a saúde é pobre, mesmo que os gastos sejam vultosos. 
Vale o caso exemplar dos Estados Unidos. A presença forte do Estado não 
significa eliminar ou subjugar o mercado, mas sim separá-los de fato. Recursos 
públicos devem ser usados somente, e tão somente, para objetivos públicos.  

A saúde no Brasil está profunda e perigosamente privatizada, e esse é 
um dos motivos pelos quais ela não avança. E o mais dramático é que sua 
privatização tem sido feita a expensas da defesa de seu funcionamento. Isso 
precisa mudar com urgência. Instalou-se no Brasil um discurso catastrófico de 
que o SUS é inviável como previsto e, “como todos nós defendemos o SUS”, a 
forma de garanti-lo é repassar serviços integrais ao setor privado, sob a 
alegação de que contratos estão sendo firmados e fiscalizados. Esse discurso 
e sua prática encobrem uma rede complexa de interesses de empresas, 
fornecedores e profissionais, do setor público, filantrópico e privado, 
intermediados por negociações de toda ordem, que tiram dos gestores públicos 
qualquer controle sobre a atenção à saúde dos cidadãos. O governo precisa 
auscultar a sociedade, as centenas de movimentos sociais em saúde do país, 
que vêm denunciando a falsidade desses serviços. São ineficazes, discriminam 
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os pobres, usam os recursos do SUS para, dentro dos serviços, atender 
pacientes de planos de saúde, pagam mal e submetem profissionais a 
condições precárias de trabalho, prejudicando o atendimento. O governo 
precisa realizar uma avaliação criteriosa das iniciativas de repasse ao setor 
privado, como OSSs, OSCIPS, cooperativas, etc, e verá que elas não estão 
garantindo mais saúde à população. O aumento da cobertura é apenas um 
indicador de melhoria dos serviços, mas de nada vale se o serviço é uma porta 
a mais, sem resolutividade. Minam-se os recursos públicos, sem garantir mais 
saúde.  

A saúde no Brasil não precisa de mais privado, e sim de mais Estado. 
Seria como um pré-sal da saúde. Um Estado que recupere o lugar da saúde no 
desenvolvimento nacional, articulando-a com as políticas de Seguridade Social 
e com outras políticas afins, como a de meio ambiente. Um Estado que 
fortaleça a cidadania e que seja capaz de chegar com eficiência e qualidade a 
todos os cidadãos.  

A saúde universal e pública não é um mero discurso, nem uma fantasia 
ideológica. É uma das experiências mais concretas e bem sucedidas que a 
sociedade contemporânea construiu. O Brasil trilhou esse caminho, falta agora 
acertar o passo. Governo e sociedade precisam levar a sério um debate 
urgente sobre a saúde que queremos.  

 
Cebes – Centro Brasileiro de Estudos de Saúde 

SUS PRÁ VALER: UNIVERSAL, HUMANIZADO E DE QUALIDADE: 
http://www.cebes.org.br/media/file/O%20SUS%20PRA%20VALER.pdf 
 
20 ANOS DO SUS - CELEBRAR O CONQUISTADO. REPUDIAR O 
INACEITÁVEL:http://www.cebes.org.br/media/file/20%20ANOS%20DO%20
SUS_CEBES.pdf 
 
Visite nosso site: http://www.cebes.org.br 
 
 


